
Art. 5º As transferências seguirão a ordem da fila de espera, de 
acordo com o inciso XII e parágrafo único do art 2º da Resolução 
Conjunta SCC nº 001/2017.

Art. 6º Em relação às transferências interestaduais aplicam-se os 
procedimentos indicados nesta Portaria, exigindo-se, para tanto, das 
demais Unidades da Federação, condições mínimas de prevenção 
e controle do coronavírus.

Parágrafo único. Deverão ser observadas as regras sanitárias es-
pecíficas de aeroportos, dos órgãos de saúde das demais Unidades 
da Federação, bem como os sistemas socioeducativos estaduais, 
para prévia avaliação da possibilidade de transferência interestadual, 
bem como sua posterior realização.

Art. 7º Esta Portaria revoga os efeitos das Portarias de nº 912/
GABS/SAP, de 08/09/2020 e 923/GABS/SAP, de 11/09/2020.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO ANTÔNIO SOARES LIMA
Secretário de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa

Cod. Mat.: 696826

PORTARIA Nº 1129/GABS/SAP, DE 15/10/2020.
“Estabelece as diretrizes para a retomada das transferências esta-
duais e interestaduais de presos envolvendo as unidades prisionais 
catarinenses”.
CONSIDERANDO a necessidade de movimentação de presos 
para unidades adequadas ao cumprimento do mandado de prisão;
CONSIDERANDO a indispensabilidade de transferência de presos 
para a melhor absorção de novos custodiados pelos estabeleci-
mentos prisionais;
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de transferências de pre-
sos para a manutenção da ordem e da disciplina nas unidades ou 
para garantir a capacidade de isolamento e atendimento de saúde;
CONSIDERANDO o período em que as transferências ficaram 
suspensas em razão da pandemia causada pelo novo coronavírus 
e a superlotação advinda desta medida;
CONSIDERANDO a premente necessidade de retomada das 
transferências;
CONSIDERANDO que o cenário global da pandemia tem se mos-
trado estável e que as medidas preventivas adotadas pelo sistema 
prisional catarinense estão sendo efetivas;
CONSIDERANDO o protocolo de retomada de transferências nas 
unidades prisionais elaborado pela Secretaria de Estado da Admi-
nistração Prisional e Socioeducativa e aprovado pelo Centro de 
Operações em Emergência de Saúde (COES) da Secretaria de 
Estado da Saúde;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos 
sanitários rígidos, a fim de ser evitar a entrada do coronavírus no 
sistema prisional;
CONSIDERANDO que é dever do Estado garantir e zelar pela 
integridade física e moral do preso sob sua custódia, e, consequen-
temente de preservar sua saúde, em especial durante o estado 
pandêmico vivenciado atualmente.
O Secretário de Estado da Administração Prisional e Socioeduca-
tiva, no uso de sua competência legal, conforme disposto nos arts. 
30, inciso I e 106, §2º, inciso I, ambos da Lei Complementar nº 
741/2019 e, considerando o disposto no art. 22 do Decreto Estadual 
nº 562/2020, resolve estabelecer regramento para a retomada das 
transferências estaduais e interestaduais de forma gradativa, nos 
seguintes moldes:

Art.1º Fica estabelecido que as seguintes situações justificam as 
transferências em caráter excepcional:

I – preservação da garantia da capacidade de isolamento e atendi-
mento de saúde nas unidades prisionais, em relação à prevenção 
e controle do coronavírus;
II – manutenção da ordem e disciplina nas unidades prisionais;
III – observância às normas de execução penal, incluindo os casos 
de cumprimento de mandado de prisão expedido por localidade 
diversa da unidade de alocação do transferido.

Art. 2º Deverão ser observadas todas as condições estabelecidas 
por esta Secretaria, em relação à prevenção e ao combate do 
coronavírus, entre elas:

I – uso de máscaras durante todo o trajeto de transferência;
II – distanciamento social no transporte (intervalos entre a ocupação 
de assentos), deixando de utilizar a capacidade total de alocação 
do veículo, quando a transferência envolver mais de um preso;
III – ausência, dentro do possível, de contato físico;
IV – limpeza e desinfecção do veículo, da algema e marcapasso 
utilizados, antes e depois de cada transferência;
V – higienização e desinfecção dos pertences dos presos antes de 
serem transportados e quando recebidos na unidade de destino;
VI – avaliação, nas últimas 24 horas, da saúde dos presos trans-
feridos, devendo o profissional de saúde realizar o devido registro 
em sistema de informação e prontuário (por meio de Comunicação 
Interna, devidamente carimbada e assinada), constando “paciente 

liberado para transferência, não apresenta sintomas e nem quadro 
suspeito de coronavírus”;
VII – a apresentação do preso devidamente asseado e higienizado, 
recebendo uniforme específico para a escolta de transferência 
(higienizado e desinfetado);

Parágrafo único. Após a realização da transferência, deve a uni-
dade de destino dos presos cumprir integralmente o disposto no 
item 4 da Nota Técnica Conjunta nº 019/2020 - DIVS/DIVE/SES/
SAP, atualizada  em  19/08/2020 e disponível no sítio eletrônico da 
Secretaria de Estado da Saúde por meio do link http://www.dive.
sc.gov.br/notas-tecnicas/docs/Nota_tecnica_conjunta_19_2020%20
Sistema%20Prisional%20SAP%2019_08_final.pdf, versando sobre 
as  pessoas  privadas  de  liberdade – “NO INGRESSO E REIN-
GRESSO À UNIDADE PRISIONAL”.

Art. 3º Fica vedada a transferência de presos:

I – sintomáticos, exceto com autorização formal da Central de 
Regulação de Vagas para COVID-19, para tratamento de saúde;
II – classificados como caso suspeito (assintomáticos e/ou contactantes 
de caso confirmados), exceto com autorização formal da Central 
de Regulação de Vagas para Covid-19, para tratamento de saúde;
III – classificados como caso confirmado para coronavírus, em 
período de vírus ativo à transmissão, exceto com autorização 
formal da Central de Regulação de Vagas para COVID-19, para 
tratamento de saúde;
IV – de custodiados que recém ingressaram ou reingressaram na 
unidade prisional e que ainda não passaram pela triagem deter-
minada no item 4 da Nota Técnica Conjunta nº 019/2020 - DIVS/
DIVE/SES/SAP, mencionada no parágrafo único do art. 2º;
V – quando a unidade, de origem ou de destino, estiver passando 
por surto de coronavírus;
VI – pertencentes ao grupo de risco, para unidade em que a região 
não tenha capacidade de tratamento de coronavírus (indisponibi-
lidade de leitos de UTI’s);

Parágrafo único. É de responsabilidade das unidades prisionais 
a observância das vedações acima elencadas.

Art. 4º Deverão ser observados os seguintes procedimentos, além 
dos ritos estabelecidos na Instrução Normativa nº 001/2019 do 
DEAP e na Portaria nº 0574/GABS/SJC/2017, para a solicitação 
de transferência pelas unidades prisionais:

I – encaminhamento da solicitação de transferência para a Gerência 
de Execução Penal, mediante Comunicação Interna, por meio do 
SGP-e, que poderá ser confeccionada pelo Gestor de origem ou de 
destino, devendo, porém, ser assinada por ambos os responsáveis;
II – relato, na Comunicação Interna, se houve observância às veda-
ções elencadas no art. 3º desta Portaria, bem como se as unidades 
possuem condições de cumprir o disposto na Nota Técnica Conjunta 
nº 019/2020 - DIVS/DIVE/SES/SAP (atualizada em 19/08/2020);
III – indicação, na Comunicação Interna, das razões da transferência 
(entre as indicadas no art. 1º);
IV – anexação da avaliação de saúde realizada nas últimas 24 
(vinte e quatro) horas, e;
V – cadastro da solicitação no Sistema i-PEN, indicando o número 
do SGP-e, justificando as razões da transferência.

Parágrafo único. Excepcionalmente, em caso urgente versando 
sobre medida disciplinar, autoriza-se o contato direto, por meio 
telefônico e cadastramento no Sistema i-PEN, com o Gerente de 
Execução Penal, sendo obrigatória sua formalização posterior via 
SGP-e.

Art. 5º Em relação às transferências interestaduais aplicam-se os 
procedimentos indicados nesta Portaria, exigindo-se, para tanto, das 
demais Unidades da Federação, condições mínimas de prevenção 
e controle do coronavírus.

Parágrafo único. Deverão ser observadas as regras sanitárias 
específicas de aeroportos, dos órgãos de saúde das demais Uni-
dades da Federação, bem como os sistemas prisionais, estaduais 
e federal, para prévia avaliação da possibilidade de transferência 
interestadual, bem como sua posterior realização.

Art. 6º Em casos excepcionais, mediante o deferimento do Dire-
tor do Departamento de Administração Prisional, após consulta 
à Central de Regulação de Vagas para COVID-19, poderão ser 
autorizadas transferências que não se enquadrem nas situações 
previstas no art. 1º desta Portaria, desde que cumpridas todas as 
demais formalidades constantes no presente documento.

Art. 7º Esta Portaria revoga os efeitos das Portarias de nº 912/
GABS/SAP, de 08/09/2020 e 923/GABS/SAP, de 11/09/2020.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO ANTÔNIO SOARES LIMA
Secretário de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa

Cod. Mat.: 696827

RESOLUÇÃO nº 036/2020/SAR/CEDERURAL

Autoriza a Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e 
do Desenvolvimento Rural (SAR) a utilizar recursos da fonte 
de 0266 ou 0666, do Fundo de Desenvolvimento Rural (FDR), 
visando à contratação de serviços para recolhimento, sepa-
ração, organização, catalogação, digitalização, identificação, 
armazenamento, separação para descarte legal, dentre outros 
procedimentos que se fizerem necessários para a à adequação 
do acervo documental da SAR às normas legais vigentes. O 
Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural, na forma da Resolução 
no 001, de 09 de setembro de 1993, em conformidade com os incisos 
VII, IX e X do Art. 5o da Lei Estadual no 8.676, de 17 de junho de 
1992, e Decretos Regulamentares nos 4.162, de 30 de dezembro 
de 1993, 155, de 24 de maio de 1995, 3.305, de 30 de outubro de 
2001, e 3.963, de 25 de janeiro de 2006, em reunião realizada em 
08/10/2020; Considerando a necessidade de manter íntegro e 
organizado o acervo documental SAR, cujos documentos, de longa 
data, são objeto de rotineiras consultas para os mais variados fins 
legais; Considerando a premente necessidade de melhorias nos 
processos, nas pesquisas e na busca de documentos solicitados 
ou requisitados por diversos órgãos públicos; Considerando a 
necessidade de classificação da documentação de acordo a com 
a respectiva  temporalidade; Considerando que a SAR não dispõe 
de equipe técnica especializada e nem os equipamentos, softwares 
e demais soluções necessárias para essa finalidade, RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a destinação de R$ 600.000,00 (Seiscentos mil 
reais) do Fundo Estadual de Desenvolvimento Rural (FDR) para 
aparelhar a contratação de serviços para recolhimento, separação, 
organização, catalogação, digitalização, identificação, armazena-
mento, separação para descarte legal, dentre outros procedimentos 
que se fizerem necessários à adequação do acervo documental 
da SAR às normas legais vigentes. Art. 2º Ficam revogadas as 
disposições em contrário. Art. 3º Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação.
RICARDO DE GOUVÊA
PRESIDENTE DO CEDERURAL

Cod. Mat.: 696691

RESOLUÇÃO nº 037/2020/SAR/Cederural

Dispõe sobre a utilização dos recursos do FDR, para incre-
mentar o Programa Terra Legal. O Conselho Estadual de Desen-
volvimento Rural (CEDERURAL), na forma da Resolução no 001, 
de 9 de setembro de 1993, em conformidade com o art. 5o da Lei 
Estadual no 8.676, de 17 de junho de 1992, e Decretos no 4.162, 
de 30 de dezembro de 1993, no 155, de 24 de maio de 1995, no 
3.305, de 30 de outubro de 2001 e no 3.963, de 25 de janeiro de 
2006, em reunião realizada em 08/10/2020; Considerando que 
Santa Catarina possui 355.852 imóveis rurais com matriculas, com 
até 4 módulos fiscais, possuindo área de 5.817.096 hectares, cor-
respondendo há 62,90% do território rural Catarinense, enquanto 
que 17.536 imóveis da área rural possuem 3.429.680 hectares 
respondendo por 37,09%, neste último incluem-se as áreas consi-
deradas ambientais (parques florestais, campos nativos, rios, lagos 
e outros), de acordo com os dados do INCRA/2018; Considerando 
que 29.906 imóveis rurais de posses particulares com matriculas, 
existem ainda, mais 63.352 posseiros que não possuem matriculas, 
das quais fazem parte da matricula original. Essas áreas de posse é 
consequência de partilhas antigas e não regularizadas, condomínios 
rurais irregulares, ou ainda, contratos de compra e venda também 
antigos e não regularizados. Se somarmos terão 93.258 posses 
de áreas particulares irregulares no Estado de Santa Catarina; 
Considerando a tabela a seguir que exemplifica melhor o elevado 
número de imóveis até 4 módulos fiscais que se enquadram nesta 
categoria, motivo pelo qual o INCRA não foi capaz de atender à 
grande demanda por certificação, assim, o Decreto 9.311 de 15 de 
março de 2018, define novos prazos para Georreferenciamento de 
Imóveis Rurais. a) Vigente para imóveis acima de 250 hectares; 
b) 20/11/2018 para os imóveis com área de 100 a menos de 250 
hectares; c) 20/11/2023 para os imóveis com área de 25 a menos 
de 100 hectares; d) 20/11/2025 para os imóveis com área inferior 
a 25 hectares; Considerando que a insegurança dominial das 
respectivas posses, ou seja, a indefinição sobre a propriedade 
da terra constitui um obstáculo para o desenvolvimento social e 
econômico de várias regiões do estado, em especial, as regiões do 
Planalto Serrano, Planalto Norte e de todo o Litoral Catarinense;-
Considerando que garantir ao pequeno proprietário ou posseiro 
o domínio da terra é condição necessária para promoção do seu 
desenvolvimento socioeconômico, sendo que, via de regra, os pos-
seiros se encontram descapitalizados, devido à impossibilidade de 
acesso a Políticas Públicas, em especial ao crédito rural, dispondo 
de condições de produção extremamente precárias, dificultando, 
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